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Processual civil - Agravo regimental em agravo
de instrumento - Cobrança de pulsos excedentes
à franquia - Direito do consumidor - Competência
da Justiça Federal - Inocorrência - Causa decidida

com base em normas infraconstitucionais -
Ofensa indireta - Agravo improvido

- Quando da análise do mérito do RE 571.572/BA, Rel.
Min. Gilmar Mendes, pelo Plenário desta Corte, reiterou-
se o entendimento de que não há, in casu, interesse jurí-
dico e econômico da Anatel a ensejar a competência da
Justiça Federal para processar e julgar o feito.

- Ademais, reafirmou-se que a discussão acerca da
cobrança indevida de pulsos excedentes demanda a
análise de matéria infraconstitucional, o que inviabiliza o
conhecimento do recurso extraordinário.

Agravo regimental improvido.

AAGGRRAAVVOO RREEGGIIMMEENNTTAALL NNOO RREECCUURRSSOO EEXXTTRRAAOORRDDIINNÁÁ-
RRIIOO NNºº 555588..440022-00 - MMGG - RREELLAATTOORR:: MMIINNIISSTTRROO RRIICCAARRDDOO
LLEEWWAANNDDOOWWSSKKII

Agravante: Telemar Norte Leste S.A. Advogados: Breno
Caldeira Rodrigues e outros. Agravado: João Batista
Condê. Advogado: João Batista Condê.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal, sob a Presidência do Senhor Ministro Marco
Aurélio, na conformidade da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por decisão unânime, negar provi-
mento ao agravo regimental no recurso extraordinário,
nos termos do voto do Relator. Não participou, justifica-
damente, deste julgamento o Ministro Menezes Direito.
Ausente, justificadamente, o Ministro Carlos Britto.

Brasília, 18 de novembro de 2008 (Data do julga-
mento). Ministro Ricardo Lewandowski - Relator.

RReellaattóórriioo

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI
- Trata-se de agravo regimental contra decisão que
negou seguimento ao agravo de instrumento.

A agravante sustentou, em suma, que o procedi-
mento utilizado para a cobrança de pulsos telefônicos
excedentes está em conformidade com a Constituição
Federal e com legislação que disciplina o sistema de te-
lefonia.

É o relatório.

VVoottoo

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI
(Relator) - Bem reexaminada a questão, verifica-se que a
decisão não merece reforma, visto que a recorrente não
aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
expendidas na decisão ora atacada.

Inicialmente, verifico que a questão debatida nos
autos - cobrança indevida de pulsos além da franquia,
existência de interesse da Anatel a configurar litisconsór-
cio passivo necessário e conflito de competência entre a
Justiça Comum e a Federal - foi objeto de apreciação
pelo Plenário em julgamento proferido em 08/10/2008,
quando da análise do mérito do RE 571.572/BA, Rel.
Min. Gilmar Mendes, cuja repercussão geral havia sido
reconhecida.

Naquela oportunidade, o entendimento já firmado
pelas Turmas desta Corte foi reiterado no sentido de que
a competência para processar e julgar o feito é da Justi-
ça Comum, pois inexiste, in casu, interesse jurídico ou
econômico da Anatel e, dessa forma, não se configura
hipótese de litisconsórcio passivo necessário.

Reafirmou-se, ainda, que a questão referente à co-
brança de pulsos excedentes demanda a análise de nor-
mas infraconstitucionais (Código de Defesa do
Consumidor). Assim, uma vez que o acórdão recorrido
decidiu a questão à luz do CDC, a afronta à Constitui-
ção, se ocorrente, seria indireta. Incabível, portanto, o
recurso extraordinário.

Por fim, não se ignora a iterativa jurisprudência da
Corte de que a alegada violação aos postulados consti-
tucionais do devido processo legal, ampla defesa e con-
traditório, em regra, pode configurar, quando muito, situa-
ção de ofensa reflexa ao texto constitucional, por deman-
dar a análise de legislação processual ordinário, o que
inviabiliza o conhecimento do recurso extraordinário.

Nesse mesmo sentido, menciono as seguintes
decisões, entre outras: AI 620.209-AgR/MG, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence; AI 563.516-AgR/SP, Rel. Min, Cezar
Peluso; RE 418.416/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; AI
450.519-AgR/SP, Rel. Min. Celso de Melo.

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

EExxttrraattoo ddee aattaa

Decisão: A Turma negou provimento ao agravo
regimental no recurso extraordinário, nos termos do voto
do Relator. Unânime. Não participou, justificadamente,
deste julgamento o Ministro Menezes Direito. Ausente,
justificadamente, o Ministro Carlos Britto. 1ª Turma,
18.11.2008.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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Presidência do Ministro Marco Aurélio. Presentes à
Sessão o Ministro Ricardo Lewandowski, a Ministra
Cármen Lúcia e o Ministro Menezes Direito. Ausente, jus-
tificadamente, o Ministro Carlos Britto.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Rodrigo
Janot.

Ricardo Dias Duarte - pelo Coordenador.
(Publicado no DJe de 12.12.2008.)

. . .

lizaria uma prestação jurisdicional efetiva e justa, mais
próxima possível da “verdade material”.

- Perfeitamente aplicável, à espécie, o art. 408, III, do
Código de Processo Civil, tendo em vista que a teste-
munha substituída não foi localizada em razão de mu-
dança de endereço.

- O fato de a testemunha arrolada em substituição ser
conhecida desde a época do oferecimento da denúncia
não impede seu aproveitamento, quando houver oportu-
nidade legal para tanto.

- No caso, não é possível vislumbrar fraude processual
ou preclusão temporal para o arrolamento da teste-
munha substituta, tendo em vista que a testemunha que
não foi encontrada existe e prestou depoimento na fase
policial. Sua não localização no curso da instrução abre
a possibilidade legal de sua substituição.

Agravo regimental desprovido.

AAGGRRAAVVOO RREEGGIIMMEENNTTAALL NNAA AAÇÇÃÃOO PPEENNAALL NNºº 447700-11 -
MMGG - RREELLAATTOORR:: MMIINNIISSTTRROO JJOOAAQQUUIIMM BBAARRBBOOSSAA

Agravante: Kátia Rabello. Advogados: Thoedomiro Dias
Neto e outros. Agravante: José Roberto Salgado.
Advogados: Rodrigo Otávio Soares Pacheco e outros.
Agravante: Vinícius Samarane. Advogado: Paulo Sérgio
Abreu e Silva. Agravado: Ministério Público Federal. Réu:
José Dirceu de Oliveira e Silva. Advogados: José Luis
Mendes de Oliveira Lima e outros. Réu: José Genoíno
Neto. Advogados: Sandra Maria Gonçalves Pires e outro.
Réu: Delúbio Soares de Castro. Advogados: Celso
Sanchez Vilardi e outro. Réu: Sílvio José Pereira.
Advogados: Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró e
outro. Réu: Marcos Valério Fernandes de Souza.
Advogados: Marcelo Leonardo e outros. Réu: Ramon
Hollerbach Cardoso. Advogados: Hermes Vilchez
Guerrero e outros. Réu: Cristiano de Mello Paz.
Advogados: Castellar Modesto Guimarães Filho e outros.
Réu: Rogério Lanza Tolentino. Advogado: Paulo Sérgio
Abreu e Silva. Ré: Simone Reis Lobo de Vasconcelos.
Advogados: Leonardo Isaac Yarochewsky e outros. Ré:
Geiza Dias dos Santos. Advogados: José Carlos Dias e
outros. Ré: Ayanna Tenório Tôrres de Jesus. Advogados:
Antônio Cláudio Mariz de Oliveira e outros. Réu: João
Paulo Cunha. Advogados: Alberto Zacharias Toron e ou-
tros. Réu: Luiz Gushiken. Advogados: José Roberto Leal
de Carvalho e outros. Réu: Henrique Pizzolato.
Advogados: Marthius Sávio Cavalcante Lobato e outra.
Réu: Pedro da Silva Corrêa de Oliveira Andrade Neto.
Advogados: Eduardo Antônio Lucho Ferrão e outros.
Réu: José Mohamed Janene. Advogados: Marcelo Leal
de Lima Oliveira e outros. Réu: Pedro Henry Neto.

Ação penal - Agravo regimental - Substituição de
testemunha - Nova redação do art. 397 do

Código de Processo Penal - Reforma processual
penal - Silêncio eloqüente - Inocorrência -

Análise teleológica do processo - Aplicação 
subsidiária do Código de Processo Civil -

Possibilidade - Alegação de fraude ao momento
processual para o arrolamento de testemunhas -
Improcedência - Agravo regimental desprovido

- A recente Reforma Processual Penal alterou capítulos
inteiros e inúmeros dispositivos do Código de Processo
Penal. No contexto dessa Reforma, a Lei nº 11.719/
2008 deu nova redação a inúmeros arts. e revogou dire-
tamente outros. Dentre os dispositivos cujo texto foi alte-
rado, encontra-se o art. 397, que previa a possibilidade
de o juiz deferir a substituição de testemunha que não
fosse localizada.

- A ausência de previsão específica do Código de
Processo Penal acerca do direito à substituição não pode
ser interpretada como “silêncio eloqüente” do legislador.
A busca por um provimento jurisdicional final justo e legí-
timo não pode ser fulminada pelo legislador, sob pena
de o processo não alcançar sua finalidade de pacifi-
cação da lide.

- A prova testemunhal é uma das mais relevantes no
processo penal. Por esta razão, o juiz pode convocar, de
ofício, testemunhas que considere importantes para a
formação do seu convencimento. Daí por que não se
pode usurpar o direito da parte de, na eventualidade de
não ser localizada uma das testemunhas, que arrolou
para comprovar suas alegações, substituí-la por outra
que considere apta a colaborar com a instrução.

- É inadmissível a interpretação de que a “vontade do
legislador”, na Reforma Processual Penal, seria no senti-
do de impedir quaisquer substituições de testemunhas no
curso da instrução, mesmo quando não localizada a que
fora originalmente arrolada. Tal interpretação inviabi-


